
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.864 - MG (2016/0188817-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DANIEL GARBERO SILVA (MENOR)
REPR. POR : ELISANGELA DE OLIVEIRA GARBERO SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102533 
 HUGO HENRIQUE LANNES ARAÚJO  - MG144248 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 

INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/73. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - Não há como aferir suposta violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do 
Código de Processo Civil de 1973, sem adentrar no acervo fático-probatório 
dos autos e sem que se faça a reanálise de provas ao reexame. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.864 - MG (2016/0188817-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação por Daniel Garbero Silva, 

representado por sua genitora, Elisângela de Oliveira Garbero, em desfavor do Município de 

Juiz de Fora/MG, objetivando o fornecimento de fraldas geriátricas.

Julgados procedentes os pedidos formulados na inicial, negou-se provimento 

aos apelos das partes, no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em acórdão assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO À SAÚDE - CRIANÇA PORTADORA DE 
HIDROCEFALIA E INCONTINÊNCIA VESICAL - TRATAMENTO REALIZADO 
NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE FRALDAS 
DESCARTÁVEIS - HIPOSSUFICIÊNCIA - NECESSIDADE COMPROVADA - 
MUNICÍPIO - NEGATIVA - ILEGALIDADE - DIREITO CONSTITUCIONAL 
ASSEGURADO - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - ART.20, §§ 3° E 4o DO 
CPC - MAJORAÇÃO INDEVIDA - SENTENÇA MANTIDA.

O fornecimento de insumos e alimentos nutricionais está contido no 
conceito de assistência à saúde, previsto no art. 196 da Constituição Federal, razão 
pela qual o Município não pode erguer barreiras burocráticas para obstaculizar ou 
mesmo impedir o tratamento adequado ao cidadão carente.

Nesse contexto, diante da prova produzida pelo apelado acerca de sua 
hipossuficiência, que obsta o custeio do insumo de que necessita, em caráter 
ininterrupto, e da efetiva necessidade das fraldas descartáveis pleiteadas; e, por outro 
lado, da ausência de provas robustas em contrário, notadamente da dispensabilidade 
e ineficácia do tratamento indicado, há que se assegurar á criança o fornecimento do 
insumo requerido, pelo tempo que necessitar, visto serem indispensáveis à 
manutenção de sua dignidade humana e de seu bem-estar.

Foi interposto recurso especial por Daniel Garbero Silva, assistido pela 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, fundamentado nas alíneas a e c do inciso III 

do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo 

Civil de 1973.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual não se conheceu do recurso especial, consoante seu resumo:
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 
3º E 4º, DO CPC/73. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravante 

alega, em síntese, que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "[...] o patamar 

para fixação de honorários em causas que versem sobre o direito à saúde transita entre R$ 

500 e R$ 1.000,00." (fl. 290).

Aduz, que (fl. 291):

[...] os R$ 200 fixados pelo Tribunal de Justiça nesta causa - em que se 
buscava a tutela judicial do direito à saúde - revelam-se absolutamente irrisórios 
porque inferiores até mesmo àqueles R$ 500 que os precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça apontam como piso, a autorizar a excepcional majoração da 
verba, por meio do provimento do recurso especial.

Apresentada impugnação, a parte agravada requer a manutenção da decisão 

agravada e o não provimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.864 - MG (2016/0188817-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

As alegações trazidas pela parte agravante são insuficientes para modificar a 

decisão recorrida que está em conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ. 

Como consignado na análise monocrática, observa-se que o acórdão recorrido 

delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório.

Analisar eventual violação do art. 20, §§ 3º e 4º , do Código de Processo Civil 

de 1973, implica, necessariamente, na incursão no acervo probatório dos autos em relação ao 

grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da 

causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, bem como as 

especificidades da causa, de modo a alterar os honorários arbitrados na origem.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 

constitucional deste Tribunal, encontra óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ – a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial –, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 

Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal 

de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, primeira turma, julgado em 16/2/2012, DJe 23/2/2012).

Nesse sentido, são os precedentes seguintes, in verbis:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA, DE 0,5%, SOBRE O VALOR DA CAUSA, ANTE SEU 
RECONHECIDO CARÁTER PROTELATÓRIO. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
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PRIMEIRA PARTE, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, EM REGRA, DE REEXAME, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados 
nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não 
podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

II. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias a que se 
refere o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, entendeu que o montante, fixado a título de 
verba honorária, afigurava-se razoável e proporcional, considerando a natureza da 
causa, o trabalho desenvolvido pelos advogados e outros critérios que especifica. Tal 
contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há como acolher a 
pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 532.550/RJ, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/02/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.451.336/SP, Rel. p/ 
acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015.

[...]
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.421.869/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. QUANTUM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nas causas em que não há condenação, os honorários advocatícios 
devem ser fixados consoante apreciação equitativa do juiz, o que pressupõe a análise 
do grau de zelo do profissional, do lugar da prestação de serviço, do trabalho 
realizado pelo advogado, do tempo despendido para o serviço e da natureza e 
importância da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

2. No caso, aplica-se a Súmula 7 do STJ, tendo em vista que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 846.335/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DO MONTANTE FIXADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, o magistrado não está 
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% previstos no § 3º do art. 20 do CPC, 
podendo arbitrar de forma equitativa de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo 
legal" (AgRg no AREsp 779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015).

2. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto - revisão do montante fixado a título de honorários advocatícios - , na 
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Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, a necessidade de revisão 
da questão fática impede a admissão do inconformismo tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.492.929/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016.)

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual não há como se prover o agravo 

interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0188817-0 AREsp 953.864 / MG

Números Origem:  0000198945201616  0145100489569  04895691420108130145  10145100489569004

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL GARBERO SILVA (MENOR)
REPR. POR : ELISANGELA DE OLIVEIRA GARBERO SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533 

 HUGO HENRIQUE LANNES ARAÚJO  - MG144248 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANIEL GARBERO SILVA (MENOR)
REPR. POR : ELISANGELA DE OLIVEIRA GARBERO SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533 

 HUGO HENRIQUE LANNES ARAÚJO  - MG144248 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 

INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1603583 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  7 de 4


